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TERMO DE REFERENCIA

1.

ç,*.nL----!ib-*.&BEN5 COMUNT lEt 14.233/2021.

DO OBJETO

1.1. O prêsênte Têrmo de Referência visa Contratação de empresa para fornecimento de lanches para

os evêntos esportivos da Secretaria Municipal de Educação, Esportes e Lazer do Munacípio de Alto
alegre do Pindaré, conforme tabela, condições e exiSências estabelecidas neste instrumento

1.2. O objetodesta contratação5ão de qualidade comum, nãosuperiorà cumprirasfinalidadesàsquais
se destinam, não se enquadrando como sendo de bem de luxo, nos termos do artigo 20 da Lei na

14.133, de 2027.

ESPECIFICAçÔES E ESTIMAÍIVA DE CONSUMO

2.1- O custo estimado total da contratãção é de RS 54.775,00 (Cinquenta e Quâtro milsetecentos ê

Setenta e cinco reais )conÍorme custos unitários descritos na tabela abaixo,

IOTE ÚNICO - KIT DE tANCHEs

unitá.io vâlortotàl

3, DA FUNDAMENTACÃO E DESCRIçÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAçÃO

3.1. A contrâtação de uma empresa para fornecimento de lanches para os êventos esportivos da

Secretaíia Municipal de Educação, Esporte e Lazer do município de Alto Ale8re do Pindaré se

justifica pela necessidade de garantir a alimentação adequada dos participantes, aolaboradores e

espêctadores durante as atividade§ esportivas pÍomovidas pela pasta. Além disso, a presença de

lanahes disponíveis nos eventos contribui para umâ melhor experiênciâ dos envolvidos, auxiliando

na manutenção da ener8ia e disposição necessárias para a prática esportiva.

Considerando a importância da práticâ êsportiva como ferramenta de pÍomoção da saúde,

integração social e desenvolvimento pessoal, â disponibilização de lanches adequados se torna

essencial para estimular a participação da populaçâo em eventos esportivos- Dessa forma, ao

contratar uma empresa especializadâ no fornecimento de alimentos, a Secretaria Municipal

reafirma seu compromisso com o bem-estar e qualidade de vida dos munícipes, incentivando a

adesão às atividâdes esportivas promovidâs pela Bestão municipal.

Além disso, a contratação de uma empresa fornecedora de lanches para os eventos esportivos da

Secretaria Municipal de Educação, Esporte e Lazer do município de Alto Alegre do Pindaré

possibilitârá um serviço mais organizado e profi§sionâ1, garantindo a oÍerta de opções variadas e

balanceadâs, que atendam às necessidades nutricionais dos participantes- Com isso, pretende_se

as§egurar que os alimentos oferecidos estejam de acordo com padrões dê qualidade e hiSiene,
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Por fim, a terceirização do Íornecimento de lanches para os eventos esportivos também
proporcionâ à Secretaria Municipal de Educação, Esporte e Lazer uma maior praticidade na

execução das ãtjvidades, uma vez que permite a delegação de responsâbilidades especíÍicas a uma

empresaespêciâli2ada,liberandotempoerecursosinternosparaoutrasdemandâsadministrativas.
Nesse Sentido, a contratação de uma empresa para esse fim se mostra como uma medida

estrâtégica para otimizar os processos e garantir a excelência na reali2ação dos eventos esportivos
que integram â agenda da pasta.

3.2. Mais detalhes quando a fundamentâção da presente contratâção encontra_se pormenorizada em

Tópico especíÍaco dos Estudos Técnicos Preliminâres, apêndice deste Termo de Referência

DO ALINHAMTNTO COM O PI-ANE'AMENÍO DA ORGANIZAçÃO
4.1. a Prefeitura Municipal de Alto alegre do Pindaré optou pelâ não elaboração do Plâno Anual de

Contratações, por essa razão a presente demanda não possui alinhamento com o planejamento dê

organi2ação.

D€SCRIçÃO DA SOLUçÃOE ESPEC|F|CÁçÃO DO PRODUTO

5.1. A descrição da solução como um todo considerado o ciclo de vida do objeto e especificação do

produto encontra-se pormenorizada em tópico especíÍico dos Estudos Técnicos Preliminares,

àpendrce deste Têrmo de Refeíéncia.

REQUISITOS DA CONTRATAçÂO

6.1. Os requisitos da contratâção, como critérios de sustentabilidade, indicação de marcâ5 ou modelos,

ou ainda a vedação de contratação de marca orl produtos encontram_5e pormenorizada em tópico

especifico dos Estudos Íécnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

DAS AMOSÍRAS
1.1- Para a presente contratação não será obrigatória a apresentação de âmostras por parte da licitante

vencedora.

GARANTIA DA CONTRATAçÃO

8.1. Não haverá exiSência dâ garantia da contrâtação dos artiSos 96 e se8uintes da tei np 14.133, de

2o,21

DA SUBCONTRAÍAçãO
9.1. É admitida a subcontratação do obieto contratuâ1.

DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS

10.1. Em observânciâ âo artigo 49, incisos ll e lll, da Lei Complementar ne 123/2006, considerando que

não há um mínimo de 3 (três) fornecedoÍes compêtitivos enquadrados como microêmpresas ou

empresas de pequeno porte sediados localou re8ionalmente e capazes de cumprir as exigências

estabelecidas no instrumento convocatório, no presente procedimento não aplicado os benefícios

do art.48 da Lei complementâr 123/2006-

DA VIGÊNCIA CONTRATUAI.
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11.1- O prazo de vigência dâ contratação é de 8 (oito) meses contados do início da vigência que consta

descrita no instrumento contÍatual, na forma do artiSo 1oS da Lei n" 14'133' de 2027'

FoRMA E cRrrÉRlos DE SELEçÃo Do FoRNEcEDoR É FoRMA DE FoRNECIMENTo

Forma de seleção e critério deiulgamento dâ proposta

12.1. O fornecedor seíá selecionado por meio da realização de procedimento de CoNTRÂTAçAO DIRETA'

na modalidade otsptusl, io. adoção do critério de julSâmento pelo MENOR PREÇO

'!2.

13.

FoÍma de fornecimento
12.2. O fornecimento do objeto sêrá PARCELADO

PROPOSTA DE PREçOS

74.

,r, n 

---02=-

previdenciário â que estiver suieito, e demais custos que incidam' diÍetâ ou indiretâmente' na

execução do objeto a ser contratado;

13.2. a proposta de preço devêrá conter a discÍiminação detalhadâ dos produtos ofertados' mar€a'

modêlo e fabricante, quando fol. o caso' quantida;e solicitada' o valor unitáíio lnumérico)' valor

total (numérico e por extenso), prazo de validade da propostâ de no mínimo 90 (noventa) diâs e

prazo dê entrega dos Produtos'

€xrGÊNcrAS OE HABII-lÍaçÁo

14.1. A HABILIÍAçÃO ,IURíDICA será comprovada' mediante a apresentaçãoda seguinte documentação:

14,1.]', No caso de empresário individual: inscrição no RegistÍo Público de Empresas Mercantis,

a cargo da Junta Comercialda respectiva sede;

1412- Em se tratando de microempÍeendedoí individual - MEI: Certificado da Condição de

MicroempíeendedoÍ lndividual - CcMEI' cuja aceitação fi'ará condicionada à

verificâção da autenticidade no sitio www portaldoempreendedoÍ Pov br;

14.1.3. No caso de sociedade empresária' ato con stitutivo' estatuto ou contíato socialem viSoí'

devidamente registrado na Junta Comercialda respectiva sede;

14.1.4 No caso de ser o participantê sucÚrsal' filial ou a8ência' inscrição no Registro Público de

Empresas Mercantis onde opera' com averbação no Registío onde tem sêde â mêtrÍz;

14 1.5. No caso de sociedade simples: inscí'ção do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas

]uridicasdolocaldesuasede,acompanhadadeprovadaindicacãodosseus
administradores;

*o."roO"cooperativa:âtadefundaçãoeestatutosocialemvigor'comaatada
assembleia que o aprovou, devidamente arquivâdo na Juntâ Comercial ou inscÍito no

negistro Civildas cessoa s J uríd icas da respectiva sede' bem comoo registro de que tÍata

POSTA DE PREçOs

r:1. o, pr"io, propostos deverão incluir todos os custos diretos-e indiretos' inclusive-os,re:.f 
?:"11:

;:ü#;:""ü;;;;;;;, i;;;",, "'', 
contribuições ou obrisaçôes trâbarhistas' riscar e

14.1-6.

o art. 107 da Leine 5 764, de 1971;

74.1.7. No caso de empresa ou sociedadê estíangeirâ em funcionamento no País: decreto de

14.1.8.

autorização;

ttlo."so ie atiuiaad" adstíita a uma legislação especifica: ato de registro ou autorização

para funcionamento expedido pelo órgão competente'

prêÍênu.â Municipãldê Alto Al€grêdo Pindaré-MA t cNPl: 01'612 a32l0001-21
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1,4.1,.9. Ôs documentos acima deverão estar acompanhados de todas as âlterações ou da

consolidação resPectiva.

14.2. a REGULARIDAOG Flscal, SOClal- E TRABALHIsTA será comprovada mediânte a apresentação dos

5eguintes documentos:
1,4.2.1. os documentos relativos à regulaÍidâde fiscal somente serão exigidos' em momento

posterioÍ eo iulgamênto das oaopostas. e aDenas do licitante mâis bem classifitedo'

NO PRAZO DE 3 (ÍRES} DIAS

14.2.2. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa lurídica {CNPI), atíavés do

Comprovante de lnscrição e de Situação Câdastral, emitido pela 5êcretaria dâ Receita

Federal do Mini§tério da Fazenda, comprovando pos§Úir situação câdastral ativa parâ

tom e Fazenda Federal. ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

1,4.2.1. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes tstadual, comprovando possuir

lnscrição Hâbilitada no cadastro de contribuintes estadüal, ou Prova de lnscrição no

cadastro de contribuintes Municipal quando se tratar de prestador de serviço'

14.2.4. Prova de re8ularidade com a Fazenda Federal, mediante apíêsentação de certidão

expedida conjuntamente pelâ Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela

Procuradoria_Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos

tributários íederais e à DÍvida Ativa da União (DAU) por elas administrados' inclusive

aqueles relativos à Se8uridade Social, no§ termos da Portaria Coniunta ne 1'751' de

O2/7O12O74, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradoía Geral da

Fazenda Nacionâl;

L4.2.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do

licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Ne8âtiva de Débitos

e Certidão Negativa ou Positiva 
'om 

Efeitos de Negativa de Débitos dâ Dívidã Ativa'

expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual;

14.2 5.1. Caso o li€itante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao

objeto licitado, dêverá €omprovar tâl condição mediante a apresentação de

declaração da Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante' ou outra

equivalente, na forma da lei'

14-2.6. Prova de regulâridade com â Fazênda Municipal' rêlativa ao domicílio ou sede do

licitânte, mediante a Cêrtidão Negativâ ou Positiva com Efeitos de Nêgativa' de Oébitos

e Cêrtidão Negátiva ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida Ativã'

expedida pela Secretaria da Fazenda Municipâl;

14.2.61. Câso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relâcionados ao

obieto licitado, deverá comprovar tal condiçâo mediante a apresentação de

declaração da Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante' ou outra

equivalente, na forma da lei'

14,2.7'ProvaderegulâridaderelativaaoFundodeGaÍantiaporTempodeserviço(FGTS),
mediante Certificado de Regularidâde do FGTS - CRF' emitida pela Câixâ tconômica

Federal;

Preíeitura MuniciPal de Alto Alesrê do Pindaré -MA I CN Pl | 01 612 '83210001_21
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14.2.8.

14_2_9 _

Prova de regularidade com a justiçô trabalhista, mediante a apresentação da Certidão

Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), êmitidâ por órgão competente da lustiça do

Trabalho (conforme Art. 3" da tei Ne 12.440/2011);

Declaração de que não emprega menor dê 18 anos em trâbâlho noturno, perigoso ou

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, nâ

condição de aprendiz, nos termos do inciso XXxllldo art. 7e da Constituição Federal;

16.

14.3. HABtLtÍaçÁo EcoNÔMlco-FlNANcElRA, que será comprovada mediante apresentação dos

seguintes documentos:
14.3.1. Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo cartório distribuidor da sede

da pessoa jurídica ou de execução patrimonaal em caso de pessoas físicas, emitida até

60 (sessenta) dias antes dâ data da sessão pública ou que esteja dentro do píâ20 de

validade constante da própria certidão;
EB *--,tÍ-

MoDELo DÉ ExÉcuçÃo Do osJETo

condições de Entrega

15.1. O prazo de entrega dos itêns, sempre que solicitado, SEú SEMANA!, contados do recebimento da

Ordem de Éornecimento que será emitida com no mínimo uma semana de antecedência.

15.2. Caso não seja possível â entreSa na data assinelâdâ, e empresa deverá comunicar às razões

respectivas com pelo mênos 5 (cinco)dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação

de prazo seja analisado, ressalvedas situâções de câso fortuito e força maior.

15.3- Os bens deverão ser entregues na sede do Município de Alto Ale8re do Pindaré em endereço

indicôdo na Ordem de Fornecimento.
15.4. No caso de produtos perecíveas, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior a

90 (noventa) dias, ou a metade do píazo total re€omendado pelo fabricante.

Garantiâ, mãnutenção e assistênaiâ téanica

15.5. O pra2o de garentia é aquele estâbêlecido na tei np 8.078, de 11de setembío de 1990 (Código de

Defesa do consumidor).

oa DorAçÃo oRçaMÊNTÁRra

16.1, As despêsas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recuÍsos específicos

consignados no Orçamento Geralda Prefeitura Municipal de Alto Alegre do Pindaré deste exercício,

na dotação abaixo discriminada:

Nos termos dâ legislação vigente, a indicação da dotação orçamentária Íica posterSâda para o momento da

formalização do contrato ou instrumento equivalente-

16.2. A dotação relâtiva aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos aorrespondentes, mediante apostilamento.

DA ENTREGA/RECEBIMENTO DO OBJETO

Prêlêíur. Municipaldê Àlto Alegrê do pindâré_MÂ | CNpl: 01.612,832/0001_21

Av- loão XXlll, na 5/N,Cênro, AIto Alefle do pindaré, Ma.aíhão,8rasil
httPs://www.altoâle8íêdopindare.ma gov-bí/
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17.1- O objeto deverá ser entregue na sede da Secretaria Municipal de Educação, Esporte e Lazer.

17.2. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, anclusive antes do recebimento provisório,
quando em desacordo com as especifiaações constantes no Íermo de ReÍerência e na proposta,

devendo ser substituído no pra2o de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificâção da contratada, às

suas custas, sem prejuízo dâ aplicôção das penalidades-

17.3- O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dêz) diâs úteis, a contar do recebimento da nota

fiscal ou instrumento de cobrânça equivalente pela Administração, após a veriÍicâção da qualidade

e quantidade executados e consequente acêitação mediante termo detalhado.
11.4. O p?zo para recebimento definitivo poderá ser êxcepcionâlmente prorrogado, de forma

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do

atendimento das exi8ências contratuais.
17.5. No caso de controvérsia sobÍê â execução do objeto, quanto à dimensão, quâlidade e quantidade,

deverá sêr observado o teor do art. 143 da Lei ne 14.133, de 2021, comunicando-se à empresâ para

emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito
de liquideção e pagamento.

77.6. O p1to para a solução, pelo contratado, de inconsistênciâs na execuçâo do objeto ou de

saneamento da notâ fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela

administração durante a análise prévaa à liquidação de despesa, não será computâdo para os fins

do recebimento definitivo.
17.7. O íecebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

se8urança dos bens nem a íespon5âbilidade ético-profassional pela perfeita execução do contrâto-

DOs CRITÉRIOS PARA PAGAMENÍO

18-1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de aobrança equivalente, ocorrerá o pagamento STMANAL

após cada Íornecimento.

18.2. Parô fins de liquidação, o setor competente deverá verifacar se a nota fiscal ou instrumento de

cobrâôça equivâlente apresentado expressa os elementos necessários e essenciaiS do documento,

tais comoi
1,a.2.L. o prazo de validade;

7A.2.2. a data da emissão;
18.2.3. os dados do contrato e do ór8ão contratante;
L8.2 4. o período respectivo de execução do contrâto;
18.2.5. o vâlor a pagar; e

18.2.6. eventual destâque do valor de retençõês tributárias cabíveis.

18.3. Havendo erro na apresentâção da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou

circunstància que impeça â liquidação da despesâ, esta ficará sobrestada ate que o contratado
providencie âs medidas sanêadorâs, reiniciando_se o píazo após a comprovação da re8ularização

da situação, sem ônus âo contratante.
18.4. A nota fiscal ou instrumento dê cobrança equivalênte deverá ser obrigatoriamente acompanhado

da comprovação das certidõea de regularidade junto à Receita Federal do Brasil/Previdência,

Írabalhistas, FGTS, Estado (dívida ativa e tributos), Município (dívida ativâ e tributos), nos termos

do ârt 68 da Lei ne 14.133,de2021.
18.5. constatando-se situação de irregularidade do contratado, seÍá píovidenciada sua notificação, por

escrito, para quê, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize süa situâção ou, no mesmo prazo,

apresente sua defesa. O prazo podêrá ser prorrogado uma vez, por lgual período, a critério do

contratante.
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18.6, Não havendo regularização oLl sendo a defesa consideradâ improcedente, o contratante deverá

comunicar aos ór8ãos respon5áveis pela Íiscalização da regularidade fiscalquanto à inadimplência

do contratado, bem como quânto à existência de pagamento a ser efetuado, parã que sejarn

acionados os meios pertinentes e necessários parâ garantir o recebimento de seus créditos'

18.7- Persistindo a irreSularidade, o contratante deverá adotâr as medidas necessárias à rescisão

contratuel nos autos do processo administrativo coríespondente, âsse8urada ao contrâtâdo à

ampla defesa.

18.8. Hâvendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação fiscal

18.9. o pagamento será efetuado no prazo de âté 30 (trinta) dias contados da finalização da liquidação

dâ despesâ, conforme item anterior.
18.10. o pagamento será realizado por meio de ordem bancáÍia, para crédito em banco, agência e conta

corrente indicados pelo contrâtado,
18.11. Será considerada data do pa8amento o dia em que constâí como emitida a ordem bancáíia para

pâgamento.

18.12. Quando do pâgamento, será efetuâda a retenção tributária prevista na le8islação aplicável

18.12.1. lndependentemênte do peÍcentual de tributo inserido na planilha, quando houveÍ'

seíão retidos na fonte, quando da reâlização do pagamento, os percentuais

estabelecidos na legislação vigente.

18.13. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da tei Complementâr ne

123, de 2006, não sof.erá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos

por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará aondicionado à apresentação de comprovação'

por meio de documento oficial, de que fâ2 jus ao tratamento tributário favorecido previsto na

rêferida Lei Complementar.

Alto Alegre do Pindaré - MA, 12 dê Abrilde 2024

Preleiturâ M'rnicipatde alto alesrê do Pind.ré-MA I CN P': 01 612'832/0001_21

Àv. João rül[, n! 5/N,cêntro, alto alê8re do Piída'é, Ma'anhão, Brásil
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